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                                                  Comunicado ao Pleno em 04-04-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Vicente Steagall de Tommaso ficou retido na 3ª série do ensino médio que cursou , em 2000, no Colégio Santo Américo. 

O aluno obteve as seguintes médias finais: Português, 5,7; Rel, 7,4; Inglês, 6,2; Matemática, 3,9; Química, 4,1; Física, 3,7; Biologia, 5,0; História, 7,1;  Geografia, 6,4. A média ponderada final foi de 5,2.

De acordo com o Regimento Escolar, para ser promovido o aluno precisa obter média ponderada final mínima de 6,0. Caso esta média final seja inferior a 6,0 e superior a 5,0, e o aluno tenha média mínima de 4,0 em todas as disciplinas, pode ser remetido a Conselho de Classe. No caso em questão, o aluno conseguiu média ponderada final de 5,2 mas não preencheu os requisitos em Matemática (3,1) e Física (3,7). 

Em 19-12-00, seu pai interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais  junto à escola (fls. 29).

Em 18-12-00, o Conselho de Professores reuniu-se para reanalisar os resultados finais e manteve a retenção do aluno com base nas normas regimentais da escola.(fls.32).

Em 22-12-00, o pai do aluno interpôs recurso contra a decisão da escola junto à DE., argumentando o seguinte:

“ A irresignação é contra a atitude da escola, que ao arrepio da Lei de Diretrizes e Bases pretende reter o aluno em série terminal, por 0,3 décimos de média, negando-lhe o direito de aplicação de outros procedimentos de recuperação e avaliação. (...) Ao aluno foi dada, simplesmente, a oportunidade de novas provas, que como a lei declara, não é método de recuperação ou avaliação de aluno.” 

“ Do ponto de vista educacional a postura da direção da escola  é lamentável, pois, senhora e conhecedora da expressiva média obtida pelo aluno no ENEM, e de sua aprovação no exame vestibular promovido por faculdade de primeira linha, negaram-lhe o direito ao conselho.” 

“ (...) a avaliação deve refletir o desempenho global do aluno...”.(...) Pode o regimento da escola prevalecer frente às determinações da Deliberação CEE Nº 11/96, e da LDB?” 

“ Após apresentação das notas houve retificação, com a promoção de alunos anteriormente indicados na lista geral de alunos retidos.” (...) Como entenderá o fato de alguns alunos na mesma situação, após serem informados da retenção, receberem, estranhamente, a promoção?” (fls. 34) 

Ao remeter a documentação pertinente à DE, a Direção da escola anexa relatório do qual se destaca: (fls. 46-48)

“ O responsável alega que o Colégio ‘pretende reter o aluno em série terminal por 0,3 décimos de média, negando-lhe o direito de aplicação de outros procedimentos de recuperação e avaliação’, fato que ao ser analisado nâo é uma questão simplesmente de 0,3 décimos de média. (...) o fato é que ao aluno faltam pré-requisitos discriminados no relatório do professor. (...) Indo um pouco mais além a média ponderada final do aluno revela sua defasagem. A média ponderada final reflete o global do aluno que não conseguiu atingir o mínimo exigido pelo Colégio 6,0 (sis ponto zero). (...) A Lei de Diretrizes e Bases em nenhum momento traz em seu texto que ‘série terminal’ é sinônimo de aprovação. (...) Quanto às notas obtidas no ENEM e aprovação de faculdade de primeira linha, sentimos orgulho do desempenho do aluno, porém não podemos fechar os olhos aos nossos objetivos e princípios” 

Quanto à afirmação do pai de que a escola não oportunizou recuperação, “esclarecemos que o aluno teve ao longo do ano quatro bimestres seguidos de 4 recuperações paralelas, portanto, o aluno obteve o resultado que ora se apresenta após esgotadas todas as avaliações...”.(...) Causa-nos estranheza esse tipo de argumentação por dois fatores: primeiro que a família tinha conhecimento do processo de avaliação ao longo de todo o ano, circulares, boletins assinados, reuniões, etc.,  segundo, como o próprio processo relata, a mãe do aluno é professora dessa Instituição tendo pleno conhecimento do sistema de avaliação...”

A Comissão de Supervisores, designada pela DE para analisar o caso , assim manifestou-se após exame de toda a documentação pertinente: (fls. 183-191)

” Do ponto de vista da escola, houve amparo regimental e comprovação de procedimentos previstos aplicados sem flexibilidade para que todas as possibilidades fossem exploradas para evitar a situação de fracasso do aluno. Nos Planos Escolares os objetivos específicos (...) fazem correlação com os diários de classe (...), a escola concede ao aluno a recuperação conforme demonstram as fichas individuais (...) e através de registros dos professores nos diários de classe.

“ Do ponto de vista dos pais do aluno, é de se supor que tiveram conhecimento da Proposta Pedagógica e do Regimento Escolar, bem como do que esta lhes informa no início do ano. (...)

“ Do ponto de vista dos registros referentes à vida escolar do aluno, quanto a avaliação global e aspectos qualitativos, os professores relatam, fundamentados em descrição de competências, habilidades e atitudes, dados essenciais para uma avaliação qualitativa e de desempenho global.

Descreve, a seguir, o desempenho do aluno nas várias disciplinas em que teve dificuldades (Português, Matemática, Física, Química, Biologia), com base nas notas de Recuperação paralela e no relato dos professores em cada ata bimestral. Neste relato, destaca-se a “ falta de empenho do aluno (...) e de concentração”, e dificuldades em termos de competências e habilidades, bem como sua ausência em algumas das oportunidades de recuperação. A Comissão constata, ainda, que “ todas as médias finais das disciplinas obtidas pelo aluno são inferiores à média alcançada pela classe” e que os pais tomaram ciência das fichas de avaliação periódica comprovada pela assinatura dos mesmos no 1º e 2º bimestres. 

A Comissão conclui seu Parecer manifestando-se favorável à retenção do aluno e afirma que o “colégio cumpriu fielmente o disposto em seu Regimento Escolar, as normas  (...) da Deliberação CEE Nº 11/96 e o contido no Art. 24 da Lei Federal Nº 9394/96”. (fls.183-191)

1.2 APRECIAÇÃO 

A Lei nº 9394, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no art.12 item I, atribui à Escola, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, a elaboração e execução da sua proposta pedagógica. Evidentemente, o sistema de avaliação dos alunos é parte essencial da proposta pedagógica de cada Escola e deve estar explicitada no Regimento Escolar. 

A Deliberação CEE nº 11/96 que dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino básico do Estado de São Paulo, orienta claramente, no seu art. 8.o, quando que caberia uma intervenção por parte das autoridades educacionais na avaliação de alunos realizada por uma determinada escola. 

Diz o Artigo 8º:

"a) evidências da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; 

b) atitudes discriminatórias contra o aluno;

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes as avaliação, recuperação e promoção;

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis."

No caso em questão, a Comissão de Supervisores não constatou nenhuma infração das normas legais acima citadas, opinando pela ratificação da retenção do aluno. A Dirigente Regional de Ensino concordou com o parecer da Comissão de Supervisores.

A alegação do responsável pelo jovem de que o mesmo obteve boas médias no ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio – e portanto teria condições de obter o certificado de Conclusão do Ensino Médio, não procede. A finalidade do referido exame não é de certificação e sim de avaliação do sistema de ensino do país no ensino médio.

A alegação de que o aluno foi aprovado em exames vestibulares e como conseqüência deveria obter a Certificação de Conclusão do Ensino Médio também não procede. O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, em inúmeras decisões anteriores, não reconhece que os resultados dos processos de seleção de faculdades e universidades tenham qualquer efeito legal de certificação.

3. CONCLUSÃO 
Indefere-se o recurso, pois a avaliação de Vicente Steagall de Tommaso, realizada pelo Colégio Santo Américo e ratificada pela Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, está rigorosamente dentro da legalidade, não havendo base legal que permita qualquer modificação.

São Paulo, 28 de março de 2001

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 28 de março de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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